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    PREFÁCIO




    A generosidade e deferência de alguns amigos, colegas, ex-alunos e orientandos já me conduziu a receber alguns imerecidos convites para redigir prefácios e apresentações de obras. Sempre os aceitei de muito bom grado e profundamente lisonjeado, sobretudo por força do reconhecimento ao esforço no modesto trabalho acadêmico que procuro desenvolver.




    Induvidosamente, este é o mais desafiador dos convites, dentre os mencionados. E assim reputo não apenas pela inquebrantável relação de afeto, respeito, admiração e carinho que nutro pela autora, mas também pela sólida pesquisa e profícuo trabalho desenvolvido, em uma área que tem despertado meu interesse acadêmico há muitos anos. E este panorama explica, em parte, a razão pela qual adiei – por mais tempo do que devido – o início deste breve prefácio. Adiei sua redação aguardando uma inspiração – que nunca veio – para redigir um texto à altura da qualidade do trabalho acadêmico que ora apresento.




    Como se vê, as palavras iniciais já constituem um antecipado pedido de desculpas pela singeleza do prefácio, que não condiz com a robustez acadêmico do presente livro. Mas se muito falta nesse texto prefacial, sobra em admiração ao talento da autora, manifestado nas páginas que se seguem.




    Caroline da Silva Argolo é mestra em Ciências Criminológicas pela UCIS-Argentina e em Políticas Sociais pela UCSal – Universidade Católica do Salvador, além de ser advogada e professora nas áreas de Direito Penal e Direito Administrativo. O texto que se segue é fruto de sua dissertação no segundo mestrado (UCSal) realizado, com aprovação unânime pela banca examinadora e indicação de publicação.




    Questões relacionadas ao racismo estrutural brasileiro e à necropolítica estatal necessitam ser muito mais bem trabalhadas pela doutrina nacional. Carecemos de obras como a que ora se apresenta. Lamentavelmente, temos visto muitas vezes os estudos relacionados a temáticas como Direito Penal e Política Criminal eivados de um obsequioso silêncio acerca das estruturas racistocráticas da intervenção punitiva no Brasil.




    Fato é que, historicamente, a violência estatal nacional, corporificada e (pretensamente) legitimada no corpo normativo jurídico-penal tem sido utilizada como instrumento de manutenção de uma estrutura sóciorracial que oprime os descendentes de escravizados há muitas décadas. E se é verdade que outrora tal ocorria na legislação às escâncaras – basta ver como exemplos a criminalização da capoeira, do candomblé e da vadiagem no Código Penal de 1890, a presença da educação eugênica como política de Estado na Constituição de 1934 e outros tantos – o cenário atual é de tentativa de preservação de isonomia forma na abstração legislaytiva acompnhada de um acentuado tratamento antio-isonômico na aplicação concreta da lei.




    Mais recentemente, a jurisprudência nacional – em especial do Superior Tribunal de Justiça – tem se debruçado sobre algumas dessas questões. Temáticas como reconhecimento facial, inviolabilidade de domicílio e a imprescritibilidade do crime de injúria racial são exemplos.




    São passos muito importantes, mas ainda muito tímidos para uma sociedade que tem silenciado e invisibilizado a população negra nas mais variadas áreas, e, em especial, na jurídica. Os livros de Direito Penal continuam a se debruçar quase que integralmente a teorias européias de baixíssima repercussão prática na realidade jurídico-penal brasileira, enquanto a opressão racista faz com que a isonomia formal perante a lei seja solapada continuadamente pelas reações arbitrárias públicas e privadas.




    Muito mais ainda, porém, temos no cenário jurídico-penal brasileiro e sua estrutura racistocrática. E nesta perspectiva, Caroline Argolo envida esforços no estudo da famigerada política criminal de guerra às drogas e a realidade da persecução penal brasileira. Racismo estrutural e necropolítica caminhando de mãos dadas na criminalização da juventude negra resultam no encarceramento em massa que não encontraria uma explicação lógica desde o advento da mudança da legislação de drogas no Brasil em 2006.




    Com efeito, com a descarcerização da conduta do usuário promovida pela Lei 11.343, o que se imaginava seria o contrário do que ocorreu: uma explosão quantitativa significativa no número de pessoas presas por tráfico de drogas e a violenta diminuição dos casos de termos circunstanciados pela conduta de porte de drogas para consumo pessoal.




    Este é um dos pontos abordados pela presente pesquisa, que apresenta dados estatísticos e comparativos de relevo, que auxiliam na identificação de pontos centrais para a temática. Obra fundamental e necessária para compreendermos o estado de coisas que se manifesta nos escaninhos da abstração normativa.




    Muito sinceramente, faço votos de que obras como esta se tornem uma constante no cenário da literatura jurídica nacional. Precisamos caminhar para além da exportação cega de institutos europeus – que, evidentemente, possuem sua relevância – construídos para dinâmicas sociais assaz distintas da nossa. É imperioso estudarmos a expansão e contenção do poder punitivo à luz de problemas sociais que estão presentes na sociedade brasileira e alijando significativa parcela da população, para a qual a Carta de Direitos de 1988 ainda está longe de se concretizar.




    Por outras palavras, não é possível compreendermos o fenômeno jurídico-penal brasileiro sem devassarmos temáticas como as enfrentadas pela professora Caroline Argolo na presente obra.




    E mais não direi. Não cometerei o equívoco daqueles que, a pretexto de apresentarem uma obra, acabam por tecer extensas e cansativas considerações pessoais. Já o fiz em demasia. Deixo aos leitores e leitoras a aprazível companhia deste livro, fruto de pesquisa laborosa que tive o privilégio de acompanhar desde o seu nascedouro até a sua conclusão.




    Os efusivos parabéns para a autora vêm acompanhado de total ausência de imparcialidade, pois alia o orgulho do ex-professor com o profundo afeto de marido apaixonado. Boa leitura.




    Salvador, janeiro de 2023




    Fábio Roque Araújo




    Doutor e Mestre em Direito Público pela Universidade Federal da Bahia (UFBA).




    Professor-adjunto da Faculdade de Direito da Universidade Federal da Bahia (UFBA).




    Professor do Programa de Pós-graduação em Direito (Mestrado) da Faculdade de Direito da Universidade Católica do Salvador (UCSal).




    Juiz Federal.


  




  

    1. INTRODUÇÃO




    A discussão acerca das drogas tem sido realizada ao longo da história em vários campos do conhecimento, fomentando a pesquisa dessa questão que, por essência, é transdisciplinar. São muitos os pontos que permeiam a temática “drogas”, a qual carece de debates e novos direcionamentos. Pode-se discutir, por exemplo, as configurações político-criminais no modelo brasileiro de combate às drogas, as políticas de descriminalização ou, ainda, o discurso médico-jurídico sobre o tema, que permite variáveis como o aspecto sanitarista, ou o jurídico-político.




    Nesta pesquisa, serão destacadas as configurações político-criminais do modelo brasileiro de combate às drogas, notadamente acerca da sua estrutura de punibilidade, tratando sobre a Lei vigente, de n. 11.343/2006, mas, também, tecendo considerações acerca dos antecedentes do referido normativo. Ademais, as discussões propostas versarão, mais precisamente, sobre os hiatos de criminalização que decorrem da estrutura genérica das suas cláusulas, sobretudo pelo uso multitudinário de verbos nucleares de definição de condutas (CARVALHO, 2014).




    Alerte-se, todavia, que não obstante a formação jurídica da autora, as pesquisas não estarão limitadas às avaliações meramente descritivas dos sobreditos normativos, pois há sempre de se rechaçar a cegueira comumente provocada pelo positivismo dogmático do Direito, que, por vezes, acaba por obstaculizar a imprescindível abertura do tema para as mais diversas áreas do saber.




    Sobre a escolha do objeto de pesquisa, sabe-se que, comumente, ele tem a sua gênese em certa inquietação de quem investiga determinado fenômeno observável no meio social em que vive, ou mesmo no qual realiza as suas atividades profissionais. É dizer, a temática pesquisada, antes mesmo de passar pelo crivo da cientificidade, tende a afetar, em alguma medida, aquele que pesquisa.




    No presente trabalho, tal escolha derivou da afinidade da pesquisadora com as Ciências Criminais, bem como da aproximação com a prática do Direito Penal na posição de docente e de advogada. Destaque-se, por ser oportuno, que a temática criminal sempre esteve presente na vida acadêmica da autora, partindo desse grande tema a sua produção monográfica na época da graduação, bem como o trabalho de conclusão de curso da sua primeira especialização lato sensu, não sendo diferente de sua primeira especialização stricto sensu, que lhe concedeu o título de Mestra em Ciências Criminológico-Forenses pela Universidade de Ciências Econômicas e Sociais de Buenos Aires, na Argentina.




    Durante a pesquisa realizada para fins de elaboração da dissertação do primeiro Mestrado, cujo título é Internación obligatoria de las personas adictas a las drogas y los límites normativos la luz de las leyes de Brasil y Argentina: eficacia y legitimidad, a autora se deparou com uma série de inquietações, sendo a primeira derivada da identificação de quem era (ou poderia ser) esse indivíduo passível de ser considerado um dependente químico.




    Associadas à inquietação destacada, as aulas ministradas no primeiro módulo do Programa de Políticas Públicas e Cidadania, segundo Mestrado cursado pela autora, mais precisamente nas matérias Políticas Públicas, Ações Afirmativas e Cidadania, ministrada pela Professora Dra. Julie Sarah Lourau Alves da Silva, e Violência e Punição na Sociedade Contemporânea, ministrada pela professora e orientadora Dra. Fernanda Ravazzano Lopes Baqueiro, fomentaram e ampliaram o olhar crítico antes já exercido acerca da temática racial, e aqui verificado na perspectiva da seletividade penal.




    A partir daí, as temáticas racismo e necropolítica acabaram por acompanhar a pesquisadora no decorrer dos módulos do Programa de Políticas, tendo a decisão do tema partido da leitura de duas obras emblemáticas: o livro de Orlando Zaccone, cujo título é Indignos de vida: a forma jurídica da política de extermínio de inimigos na cidade do Rio de Janeiro, e Necropolítica, livro de autoria de Achille Mbembe.




    A política de extermínio narrada por Zaccone e a necropolítica denunciada por Mbembe escancaram a velha estratégia, então repaginada, de divisão entre viciosos e virtuosos, de bem e mal, fazendo com que o racismo de Estado passe a operar na distinção entre o delinquente/suspeito e o cidadão/vulnerável. É exatamente nesse aspecto que reside a relevância desta pesquisa, pois a lógica racista da ocupação de presídios por negros e pobres continua marcando a atuação da Segurança Pública, uma vez que a raça é o elemento crucial para a tecnologia da necropolítica e das sucessivas intervenções militares sob o argumento de uma necessária “pacificação” de comunidades.




    Parte-se para pesquisa, então, com a premissa de que o tema raça é retroalimentado e transformado em algo muito diferente que é o racismo de Estado, uma tomada de poder sobre o indivíduo enquanto ser vivo, uma espécie de estatização do biológico, conforme anunciado por Michel Foucault em sua célebre obra Em defesa da sociedade: curso no Collège de France (1975-1976). Por essa razão, discutir o assunto e produzir ciência acerca do tema é de suma importância, haja vista que o caminho da sua negação e, para além disso, a defesa da existência de uma suposta igualdade racial são, exatamente, o que viabiliza a perpetuação da segregação.




    Compreendendo a amplitude do objeto “sistema penal”, fez-se necessário o estabelecimento de um recorte temático realizado a partir da leitura de Salo de Carvalho, aqui destacada a obra A política criminal de drogas no Brasil: estudo criminológico e dogmático da Lei 11.343/06. Destarte, a autora passou a pensar de que maneira o racismo estrutural é refletido na política criminal de drogas e, claro, na legislação correlata, levantando a hipótese de que a necropolítica atua como critério diferenciador entre usuário e traficante.




    Diante desse recorte, considerou-se que a construção do trabalho exigia a realização de reflexões iniciais acerca dos conceitos de racismo e necropolítica. Para tanto, fez-se uso de bibliografia especializada, aqui destacados, em razão de especial admiração da pesquisadora, bem como da qualidade dos conteúdos produzidos, os autores Angela Davis, Michelle Alexander, Giorgio Agamben, Alessandro Baratta, Lilia Schwarcz, Frantz Fanon, Florestan Fernandes, Silvio Almeida, Abdias Nascimento, Michel Foucault e Ana Luiza Flauzina, os quais, decerto, dispensam apresentações.




    Por racismo, a fim de introduzir a discussão, uma vez que o tema será tratado com maior profundidade no segundo capítulo, tem-se que ele é o meio de introduzir um corte no “domínio da vida”, o qual decide quem deve viver e quem deve morrer, sendo uma maneira de defasar, no interior da população, alguns grupos em relação a outros, estabelecendo-se uma censura biológica no interior de um domínio considerado como sendo precisamente um domínio biológico. É a fragmentação do contínuo biológico a que se dirige o biopoder (FOUCAULT, 2005).




    Quanto à necropolítica, na mesma perspectiva de apresentar o assunto, pois terá seu conceito trabalhado também no segundo capítulo, pode ter seu conceito sintetizado como uma evolução/transição da ideia de biopoder de Foucault. O Estado não mais tem como base a decisão sobre a vida e morte, mas tão somente o exercício de morte sobre as formas de ceifar a vida ou de colocá-la em permanente contato com a morte. Na necropolítica, a guerra, a política, o homicídio e o suicídio se tornam indistinguíveis. Tem-se, então, a característica mais original de terror, transmutada na concatenação do biopoder, o estado de exceção e o estado de sítio, mas tudo isso tendo a raça como elemento crucial para seu encadeamento (MBEMBE, 2018).




    Haja vista que a proposta é tratar da seletividade penal, assinale-se o destaque de um tópico para tecer considerações acerca da teoria do labeling approach (teoria do etiquetamento ou, ainda, teoria da rotulação), cuja premissa é a de que são os processos de reação social que criam a conduta desviada, ou seja, a conduta não é desviada em si, mas em razão de um processo social arbitrário de reação e seleção.




    Uma vez esclarecido os conceitos centrais da presente pesquisa, quais sejam, repita-se, racismo e necropolítica, a autora passará para a análise do histórico normativo brasileiro1 no que tange à temática das drogas, quando será destacado dos referidos normativos aquilo que interessa à presente pesquisa, a fim de que seja possível compreender como se deu a construção da atual legislação nacional de drogas e, para além disso, a atual política criminal de drogas.




    A referida análise será feita também no segundo capítulo, em tópico específico, e contará com considerações críticas fundamentadas na doutrina especializada, aqui destacada a já citada obra A Política Criminal de Drogas: estudo criminológico e dogmático da Lei 11.343/06, de Salo de Carvalho, bem como a exposição da compreensão da jurisprudência acerca da matéria.




    No terceiro capítulo, será avaliada a aludida exclusão dos indesejáveis a partir da análise de dados. Trata-se de uma fase crucial da pesquisa, pois, se existe uma percepção teórica de que a necropolítica resultante do racismo estrutural atua como critério diferenciador entre usuário e traficante na Lei 11.343/06, e esta é a hipótese levantada neste trabalho, os resultados obtidos com a análise dos dados podem confirmar essa percepção ou, até mesmo, apresentar outra absolutamente diversa.




    No que tange aos dados selecionados, é importante esclarecer que, inicialmente, a proposta era analisar in loco autos de prisão em flagrante relacionados à legislação de drogas a fim de identificar e comparar os perfis etários, raciais e sociais daqueles que figuravam como usuários e como traficantes. O planejamento era iniciar a coleta e a análise dos dados logo após a concretização da qualificação da autora, que se deu em julho de 2020.




    Todavia, a pretensão de realizar tais análises restou inviabilizada ante o contexto de pandemia do novo coronavírus (Covid-19) vivido naquela época. É triste registrar esse período nestas notas introdutórias. É desolador constatar que o Brasil registrou, conforme dados de setembro de 2022, 684.813 (seiscentos e oitenta e quatro mil oitocentos e treze) mortes2. Dessa forma, a pesquisa in loco restou impossível, pois na época os órgãos públicos estaduais iniciaram uma necessária política de home office, com restrições ou até bloqueio de acesso ao público.




    Todavia, aqui também é local de registrar felicidade. Associada à situação pandêmica, em julho de 2020, quando da qualificação, a pesquisadora contava com quase nove meses de gestação. Não demorou e “um dom, uma certa magia, uma força”3, a Maria nasceu, o que acalentou o coração da autora ao mesmo tempo que exigiu cuidados redobrados de proteção. Assim sendo, restou a resignação e a procura por alternativas para fundamentar a pesquisa que não exigissem sair de casa, sobretudo em um momento cujo apelo mundial era, exatamente, “se puder, fique em casa”4.




    Após muitas conversas com a orientadora, a professora Dra. Fernanda Ravazzano, tratativas foram iniciadas com agentes da Segurança Pública a fim de, oficialmente, solicitar dados secundários acerca da matéria. A pretensão era selecionar, de forma aleatória, 5 (cinco) autos de prisão em flagrante por ano para cada capitulação, a partir da vigência da atual Legislação de Drogas (2006 -2019). O campo de pesquisa seria a Comarca do Salvador – Bahia, notadamente as delegacias especializadas em tóxicos, bem como a central de flagrantes. A ideia era conseguir virtualmente essas informações.




    Entretanto, mais uma vez, o plano restou frustrado, pois o cenário pandêmico ainda compartilhado pelo mundo e, especialmente, pela cidade de Salvador, dificultou as tratativas, inviabilizando o avanço das discussões e, por conseguinte, o acesso aos dados.




    O ano de 2020 já estava por findar e a busca por alternativas de documentos que pudessem fundamentar a pesquisa continuava, pois, até então, o único documento que a autora possuía era o Relatório das Audiências de Custódia da Defensoria Pública Estadual da Bahia – DPE/BA – Anos 2015 a 2018, que já fazia parte da pretensão inicial de análise, mas, sozinho, não era suficiente, sobretudo por ser um documento genérico, que não referenciava especialmente audiências de custódias relacionadas às condutas insertas na Lei de Drogas.




    Depois de muitas discussões e pesquisas, foram selecionados os substratos empíricos que, em tese, poderiam oferecer informações capazes de verificar a hipótese levantada. Serão os documentos analisados no terceiro capítulo: o Relatório do INFOPEN (2017), elaborado pelo Departamento Penitenciário Nacional; a PNAD Contínua (2018), elaborada pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE); os dados constantes da dissertação apresentada ao Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania da Universidade Federal da Bahia (UFBA), no ano de 2017, pelo autor Saulo Murilo de Oliveira Mattos e que tem como título “Tráfico de drogas ou porte para consumo próprio? ‘De cara’ com o Ministério Público da Bahia”; o Relatório do Observatório da Prática Penal – Drogas, elaborado pela Defensoria Pública do Estado da Bahia (DPE/BA) no ano de 2021; e, finalmente, o já mencionado Relatório das Audiências de Custódia do DPE/BA, que abrange os anos de 2015 a 2018.




    O objetivo é realizar recortes, identificando e destacando os dados constantes nos referidos documentos que interessem a pesquisa e, por fim, relacioná-los a concepções teóricas críticas que permitam uma análise mais sensível do problema levantado.




    Para isso, a autora fará uso do método dedutivo, um processo racionalista que pressupõe a razão como a única forma de se chegar ao conhecimento verdadeiro a partir de uma cadeia de raciocínio descendente, da análise geral para a particular, até a conclusão (MARCONI, 2003).




    De mais a mais, os referidos dados secundários serão utilizados com uma abordagem qualitativa, para, ao final, compilar todas as informações selecionadas a fim de que seja possível verificar se a hipótese formulada será confirmada ou afastada.




    A metodologia empregada consistirá no uso de aspectos qualitativos de tabelas expressivas de percentuais e números absolutos, referentes a variáveis gerais e específicas, quando será mais expressamente empregado o olhar interpretativo e crítico da pesquisadora.




    Acerca do Relatório INFOPEN 2017, serão selecionados os seguintes dados: perfis etário, racial e grau de escolaridade dos presos no Brasil, bem como o percentual de presos em razão de condenações envolvendo crimes previstos na Lei de Drogas. No que diz respeito ao perfil racial, também será estabelecido um recorte regional, selecionando o Estado da Bahia por ser o local desta pesquisa. Assinale-se que o perfil racial dos presos será comparado ao perfil racial da população brasileira, bem como ao perfil racial da população baiana.




    Sobre a dissertação apresentada ao Mestrado Profissional em Segurança Pública, Justiça e Cidadania da Universidade Federal da Bahia, no ano de 2017, cujo autor é um promotor de justiça do Estado da Bahia, Dr. Saulo Mattos, trata-se de uma análise de dados, procedida por ele, a fim de verificar o perfil processual penal do Ministério Público da Bahia (MP/BA), mais precisamente da Equipe de Crimes de Tóxicos de Salvador.




    A partir dos dados apresentados pelo Dr. Saulo Mattos, será feito um recorte selecionando as variáveis pertinentes ao tema. Os fatores analisados são: quantidade de flagrantes que tiveram como desfecho a denúncia; distribuição da classificação delitiva a fim de verificar quantos casos foram classificados como tráfico e quantos foram classificados como uso de drogas; variáveis que poderiam indicar um padrão nas ocorrências policiais, como horário e circunstância da ocorrência, condição em que a droga foi encontrada, se houve ou não confissão de posse, quais os perfis etário, social e racial dos flagranteados, bem como as demais variáveis que influenciam o desfecho denúncia, sendo aqui destacadas existência ou não de antecedentes, quantidade de dinheiro encontrada, bem como natureza e quantidade da substância apreendida.




    Quanto ao Relatório do Observatório de Prática Penal – Drogas, elaborado pela Defensoria Pública Estadual da Bahia (DPE/BA, 2021), insta esclarecer que se trata de um grupo de pesquisa vinculado à Escola Superior da Defensoria Pública, cuja função é coletar, analisar e divulgar dados públicos não sigilosos obtidos pelo órgão no exercício de suas atividades. A sua base empírica é composta por todos os autos de prisão em flagrante atinentes à Lei de Drogas que foram enviados à DPE/BA, na comarca do Salvador, no ano de 2012, todos eles reanalisados no ano de 2020.




    Conforme já anunciado, a reflexão que impulsiona esta pesquisa consiste na subjetividade dos critérios adotados pela legislação como definidores da conduta do flagranteado, isto é, se tráfico ou uso de drogas. Dos dados apresentados, serão utilizados aqueles que partiram das seguintes variáveis: quantidade de condenações, de absolvições e de desclassificações; fundamentos das sentenças absolutórias; quantidade de casos assistidos pela Defensoria; e variedade das drogas apreendidas.




    Por fim, quanto ao Relatório das Audiências de Custódia dos anos 2015-2018, elaborado pela DPE/BA, as seguintes variáveis serão avaliadas: número de casos analisados; número de casos que envolviam crimes previstos na legislação de drogas; perfis etário, social e racial dos custodiados; grau de escolaridade; quantidade de casos assistidos pela Defensoria; e os desfechos das audiências, mais precisamente quanto ao relaxamento ou à manutenção da prisão. Após analisar os dados, ano a ano, será feita uma compilação a fim de identificar o que se pode concluir do referido relatório, considerando todo o período analisado.




    Ao final da análise de cada um dos documentos selecionados, serão feitas considerações a respeito do que se pode concluir deles. Ademais, quando finalizadas todas as análises, as quais ocorrerão separadamente, em um tópico denominado “Coligindo todos os dados analisados neste capítulo: o que eles dizem?”, serão buscadas conclusões a partir de um comparativo dos resultados de todos os documentos analisados, o que será feito a partir da apresentação de respostas aos seguintes questionamentos:




    • Considerando os dados do INFOPEN, do MP/BA e dos dois relatórios elaborados pela DPE/BA, é possível estabelecer os perfis etário, social e racial dos presos no Brasil e no estado baiano? É possível inferir o mesmo perfil considerando o recorte da Lei de Drogas?




    • Com base nos dados do INFOPEN, do MP/BA e dos dois relatórios elaborados pela DPE/BA, é possível constatar a tendência punitivista e encarceradora do Estado brasileiro? Ademais, é possível identificar a mesma tendência no que tange aos crimes previstos na Lei de Drogas?




    • Considerando os dados específicos sobre drogas (dados do MP/BA e os elementos do Relatório DPE/BA), é possível afirmar que os critérios estabelecidos pela lei para a definição da conduta, se tráfico ou uso de drogas, são subjetivos e que isso, somado à ausência de concretude, acaba por inflacionar o número de casos de tráfico em detrimento das situações classificadas como uso, haja vista a lógica punitivista e seletiva do sistema penal?




    • É possível concluir que a declarada “guerra às drogas” reflete e fomenta o racismo estrutural que define o destinatário preferencial da legislação penal brasileira, tendo a necropolítica como critério diferenciador entre usuários e traficantes?




    Pretende-se obter as respostas para as sobreditas questões e, enfim, partir para o capítulo das considerações finais, com a expectativa de que esta seja uma produção científica capaz de, no mínimo, provocar mais debates e reflexões sobre as várias formas pelas quais, no mundo contemporâneo, estruturas com o objetivo de provocar a destruição de alguns grupos são construídas e sustentadas, as quais são de extermínio de “inimigos do Estado” (conceito que será melhor abordado no decorrer da pesquisa), que sempre estiveram ligados ao período escravocrata, mudando a cara, mas alimentando o mesmo conteúdo (MBEMBE, 2018).




    




    

      

        1 Os normativos selecionados foram: Ordenações Filipinas n. 89, de 5 de abril de 1451 – Brasil Colônia; o Decreto n. 780/36; o Decreto n. 2.953/38, que modifica o art. 2º do decreto n. 780/36, criador da Comissão Permanente de Fiscalização de Entorpecentes; o Decreto-Lei 891/38, que aprova a Lei de Fiscalização de Entorpecentes; o Decreto-Lei n. 4.720/42; o Decreto Legislativo n. 18/48 – Convenção de Haia; o Decreto n. 54.216/64, que promulga a Convenção Única sobre Entorpecentes; a Lei n. 4.452/64, que alterou a redação do art. 281 do Código Penal vigente a época; o Decreto-Lei n. 159/67, que dispõe sobre as substâncias capazes de determinar dependência física ou psíquica, além de outras providências; o Decreto-Lei 385/68, que deu nova redação ao artigo 281 do Código Penal; a Lei n. 5.726/71, que dispõe sobre medidas preventivas ao tráfico e ao uso de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, além de outras providências; a Lei n. 6.368/76, que dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao tráfico ilícito e ao uso indevido de substâncias entorpecentes ou que determinem dependência física ou psíquica, além de outras providências; o Decreto n. 5.144/04, que regulamenta os §§ 1o, 2o e 3o do art. 303 da Lei n. 7.565/86, que dispõe sobre o Código Brasileiro de Aeronáutica no que concerne às aeronaves hostis ou suspeitas de tráfico de substâncias entorpecentes e drogas afins; e, por fim, a Lei n. 11.343/06, que institui o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas (Sisnad).


      




      

        2 Disponível em: <https://covid.saude.gov.br>. Acesso em: 10 set. 2022.


      




      

        3 Referência à música “Maria, Maria”, de Milton Nascimento.


      




      

        4 Conforme também apontava campanha oficial do Governo do Estado da Bahia.
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